
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 175.032 - MG (2010/0100479-6)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : WASHINGTON PEDRO DA SILVA 
ADVOGADO : ANDREA ABRITTA GARZON TONET - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : WASHINGTON PEDRO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES TENTADO. INEFICÁCIA 
ABSOLUTA DO MEIO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. CRIME IMPOSSÍVEL. ORDEM DENEGADA.

1. Não se trata a hipótese de crime impossível, por ineficácia absoluta 
do meio, não incidindo o art. 17 do Código Penal, uma vez que "[a] teor da 
jurisprudência desta Corte, o fato do paciente estar sendo vigiado por fiscal 
do estabelecimento comercial ou a existência de sistema eletrônico de 
vigilância não impede de forma completamente eficaz a consumação do 
delito, de modo a se reconhecer caracterizado o crime impossível, pela 
absoluta ineficácia dos meios empregados." (HC 153.069/SP, 6.ª Turma, Rel. 
MinOG, DJe 03/05/2010.)

2. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, para 
afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o bem jurídico 
tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 
expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

3. Na hipótese dos autos, a despeito da reduzida expressividade 
financeira da vantagem patrimonial ilícita que se buscou obter, não há como se 
afirmar o desinteresse estatal à repressão do delito praticado pelo ora Paciente. 
Consoante destacou a sentença condenatória ele reitera na prática delitiva, 
possuindo três condenações transitadas em julgado pelo crime de furto.

4. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

5. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 
delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor 
tido por insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro 
incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta aqueles 
que fazem da criminalidade um meio de vida.

6. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
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TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 31 de maio de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 175.032 - MG (2010/0100479-6)
  
IMPETRANTE : WASHINGTON PEDRO DA SILVA 
ADVOGADO : ANDREA ABRITTA GARZON TONET - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : WASHINGTON PEDRO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

WASHINGTON PEDRO DA SILVA – condenado, pela prática do crime previsto no art. 155, 

caput, c/c os arts. 14, II e 61, I, do Código Penal, à pena de 06 meses de reclusão em regime 

semiaberto e pagamento de 6 (seis) dias-multa, fixado no mínimo legal –, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que, negou provimento ao recurso 

da defesa por entender inaplicável à hipótese o princípio da insignificância.

Informa que o Tribunal a quo também afastou a tese de crime impossível, bem 

como da causa excludente de punibilidade da desistência voluntária.

Alega-se, em síntese: i) crime impossível pois a tentativa de furto ocorreu em 

estabelecimento comercial, com vigilância intermitente; ii) ausência de justa causa para a ação 

penal, uma vez que a conduta do paciente é irrelevante (tentativa de furto de produtos de 

supermercado, avaliados em R$ 103,50), devendo ser aplicado o princípio da insignificância. 

Pede, assim, liminarmente e no mérito, para reconhecer a atipicidade da conduta. 

Alternativamente, a hipótese de crime impossível.

O pedido de liminar foi indeferido nos termos da decisão de fl. 100/103.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 110/155, com a juntada de 

peças processuais pertinentes à instrução do feito. 

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 159/163, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 175.032 - MG (2010/0100479-6)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES TENTADO. INEFICÁCIA 
ABSOLUTA DO MEIO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. CRIME IMPOSSÍVEL. ORDEM DENEGADA.

1. Não se trata a hipótese de crime impossível, por ineficácia absoluta 
do meio, não incidindo o art. 17 do Código Penal, uma vez que "[a] teor da 
jurisprudência desta Corte, o fato do paciente estar sendo vigiado por fiscal 
do estabelecimento comercial ou a existência de sistema eletrônico de 
vigilância não impede de forma completamente eficaz a consumação do 
delito, de modo a se reconhecer caracterizado o crime impossível, pela 
absoluta ineficácia dos meios empregados." (HC 153.069/SP, 6.ª Turma, Rel. 
MinOG, DJe 03/05/2010.)

2. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, para 
afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o bem jurídico 
tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 
expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

3. Na hipótese dos autos, a despeito da reduzida expressividade 
financeira da vantagem patrimonial ilícita que se buscou obter, não há como se 
afirmar o desinteresse estatal à repressão do delito praticado pelo ora Paciente. 
Consoante destacou a sentença condenatória ele reitera na prática delitiva, 
possuindo três condenações transitadas em julgado pelo crime de furto.

4. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

5. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 
delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor 
tido por insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro 
incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta aqueles 
que fazem da criminalidade um meio de vida.

6. Ordem denegada.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Constata-se que o Paciente foi denunciado pela prática de furto simples, na 

modalidade tentada, por haver tentado subtrair 05 cartelas de pilhas, marca Rayovac, alcalina 
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palito; 08 escovas de dente, marca oral B; 03 vasenol, de 200 ml cada; e, 02 latas de azeite de 

oliva, marca Gallo, de 500 ml, avaliados em R$ 103,50 (cento e três reais e cinquenta centavos), 

do estabelecimento comercial denominado "Rede Mania", na Cidade de Belo Horizonte/MG.

O Juízo processante julgou procedente a acusação e condenou o réu pela prática 

do delito capitulado no art. 155, caput, c.c. o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, às penas 

de 06 meses de reclusão e 06 dias-multa.

Interposto recurso de apelação, o Tribunal de Justiça mineiro, negou provimento 

ao recurso nos termos da seguinte ementa:

"EMENTA: CRIMINAL - FURTO SIMPLES TENTADO - 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS - VIGILÂNCIA DENTRO DO 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL - CRIME IMPOSSÍVEL - DESISTÊNCIA 
VOLUNTÁRIA - DESCABIMENTO. Havendo provas da materialidade e 
autoria delitivas, sobretudo pela confissão parcial do apelante aliada às 
declarações da vítima, não há falar-se em absolvição por insuficiência de 
provas. Percorrendo o agente todos os atos configuradores do delito, 
chegando a passar pelo caixa do estabelecimento comercial com a 
mercadoria que pretendia subtrair, sem efetuar o pagamento, correto o 
reconhecimento do crime de furto, em sua forma tentada, impossibilitando o 
reconhecimento do crime impossível. Não restando demonstrada a 
voluntariedade em desistir da empreitada criminosa, sendo que o furto só 
não ocorreu por intervenção do proprietário do estabelecimento comercial, 
não há como aplicar a causa excludente de punibilidade da desistência 
voluntária. Desprovimento do recurso que se impõe." (fl. 57)

De início, quanto ao reconhecimento de crime impossível, o Desembargador 

Relator do processo se pronunciou nos seguintes termos:

"Não merece acolhida a tese de crime impossível levantada pelo 
combativo Defensor Público. 

O crime impossível, previsto no artigo 17 do Código Penal, 
caracteriza-se somente quando o expediente utilizado pelo sujeito ativo é 
inidôneo para atingir o fim pretendido; existindo alguma possibilidade, 
ainda que mínima, de eficácia do meio empregado, configura-se uma 
conduta perfeitamente típica, uma vez que o agente poderia, ou não, 
alcançar seu objetivo. 

A existência de vigilância no interior do estabelecimento comercial, 
não torna impossível a tentativa de furtos dos produtos. 

Verifica-se, in casu, o cometimento de atos de execução, que 
objetivamente expuseram a perigo concreto o patrimônio do comércio. Não 
obstante a vigilância constante exercida, percebe-se, facilmente, a 
perpetração de todos os atos executórios do delito em comento, tendo 
inclusive o apelante retirado as mercadorias das prateleiras e as colocado 
dentro da sacola, chegando a passar pelos caixas sem efetuar o pagamento, 
vindo a ser detido na saída do supermercado, porque driblou a vigilância 
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da vítima. 
Nesse sentido, eis a Jurisprudência: 

[...]
Ademais, dos elementos colacionados aos autos, não há prova 

segura de que a vigilância exercida pela vítima fosse assim tão eficiente, 
que restaria inexoravelmente frustrada qualquer tentativa de conduta ilícita; 
tanto é verdade, que quando a vítima percebeu a atitude suspeita do 
apelante, este já havia guardado dentro da sacola outros produtos. 

Em suma, a existência da fiscalização, ainda que rigorosa, mas 
objetivando apenas, tanto quanto possível, dificultar a ocorrência de furtos, 
não elide, de forma absoluta, a possibilidade de que venham a se 
materializar." (fl.  60/61)

O Desembargador Antônio Armando dos Anjos, divergindo o Relator, entendeu 

ser "uma hipótese de crime impossível devido ao monitoramento feito pelo proprietário do 

estabelecimento durante todo o iter criminis, desde sua entrada na loja, até a tentativa de 

se evadir do local" (fl. 63).

Não é hipótese de crime impossível.

O art. 17 do Código Penal dispõe, in litteris:

"Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta 
do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se 
o crime."

Na hipótese, não se reconhece a alegação de crime impossível ante o fato do 

delito ter sido praticado sob vigilância fica afastada, uma vez que "[a] teor da jurisprudência 

desta Corte, o fato do paciente estar sendo vigiado por fiscal do estabelecimento 

comercial ou a existência de sistema eletrônico de vigilância não impede de forma 

completamente eficaz a consumação do delito, de modo a se reconhecer caracterizado o 

crime impossível, pela absoluta ineficácia dos meios empregados." (HC 153.069/SP, 6.ª 

Turma, Rel. MinOG, DJe 03/05/2010.)

No mesmo sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE FURTO . CRIME 
IMPOSSÍVEL. ESTABELECIMENTO COM APARATO DE SEGURANÇA. 
ABSOLUTA INEFICÁCIA DO MEIO EMPREGADO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REQUISITOS PARA CONFIGURAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA: MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA DO AGENTE 
E NENHUMA PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA.

1. O fato de o agente ter sido vigiado pelo segurança do 
estabelecimento não ilide, de forma absolutamente eficaz, a consumação do 
delito de furto, pois existiu o risco, ainda que mínimo, de que o agente 
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lograsse êxito na consumação do furto e causasse prejuízo à vítima, 
restando frustrado seu intento por circunstâncias alheias à sua vontade.

2. O crime impossível somente se caracteriza quando o agente, após 
a prática da apreensão do objeto, jamais poderia consumar o crime pela 
ineficácia absoluta do meio empregado ou pela absoluta impropriedade do 
objeto material, nos termos do art. 17 do Código Penal.

4. São requisitos para a incidência do princípio da insignificância 
a mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade 
social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. (Lição do Excelso Supremo 
Tribunal Federal no HC nº 84.412/SP, Relator Ministro Celso de Mello, in 
DJ 19/11/2004).

5. O princípio da insignificância não pode ter a finalidade de 
afrontar critérios axiológicos elementares, pois poderia, erroneamente, ser 
utilizado como hipótese supralegal de perdão judicial calcado em exegese 
ideologicamente classista ou, então, emocional.

6. ORDEM DENEGADA." (HC 115.555/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. 
JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), DJe 
19/12/2008; sem grifo no original.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME 
IMPOSSÍVEL. ESTABELECIMENTO COM APARATO DE SEGURANÇA. 
ABSOLUTA INEFICÁCIA DO MEIO EMPREGADO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia à configuração ou não de crime 
impossível na hipótese em que o agente, ao tentar sair do estabelecimento 
comercial com produtos pertencentes a este, é detido por seguranças, em 
decorrência da suspeita de funcionários da empresa.

2. No caso dos autos, o fato de o agente ter sido vigiado pelo 
segurança do estabelecimento não ilide, de forma absolutamente eficaz, a 
consumação do delito de furto, pois existiu o risco, ainda que mínimo, de 
que o agente lograsse êxito na consumação do furto e causasse prejuízo à 
vítima, restando frustrado seu intento por circunstâncias alheias à sua 
vontade.

3. Desta maneira, não se pode reconhecer, nesta situação, a 
configuração de crime impossível pela absoluta ineficácia do meio 
empregado, mas sim a tentativa de furto. O crime impossível somente se 
caracteriza quando o agente, após a prática do fato, jamais poderia 
consumar o crime pela ineficácia absoluta do meio empregado ou pela 
absoluta impropriedade do objeto material, nos termos do art. 17 do Código 
Penal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
911.756/RS, 6.ª Turma, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), DJe 05/05/2008; sem grifo no original.)

De outro lado, constata-se que a alegação referente à atipicidade da conduta com 

aplicação do princípio da insignificância não foi apreciada pela Corte de origem. Todavia, cumpre 
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salientar que, muito embora o Tribunal a quo não tenha analisado e decidido acerca da aludida 

questão, não resta configurada hipótese de supressão de instância, pois, tratando-se de habeas 

corpus impetrado contra acórdão proferido no julgamento de recurso de apelação, em que se dá 

o efeito devolutivo amplo, é prescindível constar expressamente no aresto a tese defendida na 

impetração. 

Assim, passa-se à análise do referido tema. 

A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as peculiaridades do 

caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de reprovabilidade da conduta, buscando 

identificar a necessidade ou não da utilização do direito penal como resposta estatal. Com efeito, 

diante do caráter fragmentário do direito penal moderno, segundo o qual se devem tutelar apenas 

os bens jurídicos de maior relevo, somente justificam a efetiva movimentação da máquina estatal 

os casos que implicam lesões de significativa gravidade.

É certo, porém, que o pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita não se traduz, 

automaticamente, no reconhecimento do crime de bagatela.

De fato, a aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, para 

afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o 

patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 

irrelevante periculosidade social.

Na hipótese dos autos, porém, não há como se afirmar o desinteresse estatal à 

repressão do delito praticado pelo ora Paciente.

Como bem ressaltou a sentença condenatória, o agente é multireincidente "possui 

três condenações transitadas em julgado em datas anteriores ao crime em questão" (fl. 34).

Nesse aspecto, é importante destacar a orientação deste Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que as circunstâncias de caráter eminentemente pessoal não interferem no 

reconhecimento do delito de bagatela, que estaria relacionado com o bem jurídico tutelado e com 

o tipo de injusto, e não com a pessoa do acusado : HC 132.206/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 

MUSSI, DJe de 15/12/2009; HC 154.115/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 

12/04/2010; HC 120.972/MS, 6.ª Turma, Rel. Min. NILSON NAVES, DJe de 23/11/2009; HC 

129.340/SP, Rel. Min. CELSO LIMONGI (Desembargador convocado do TJ/SP), DJe de 

14/12/2009; REsp 827.960/PR, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 18/12/2006.

Contudo, melhor analisando a questão, reformulo o anterior posicionamento, por 

considerar não ser possível reconhecer um reduzido grau de reprovabilidade na conduta de quem, 
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de forma reiterada, comete novos delitos.

Como bem acentuou a eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, do Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 102.088/RS, de que foi Relatora, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes condutas 

desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 

sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos 

contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se submeter ao direito 

penal." (1.ª Turma, DJe de 21/05/2010).

De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, 

seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por insignificante, 

mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma 

legal, mormente tendo em conta aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida.

No mesmo sentido já se posicionaram ambas as Turmas do Col. Supremo 

Tribunal Federal, refutando a aplicação do princípio da insignificância a acusados reincidentes ou 

inclinados à prática delitiva:

"Habeas Corpus. Penal e Processual Penal. Furto. Incidência do 
princípio da insignificância. Inviabilidade. Reincidência e habitualidade 
delitiva comprovadas. Ordem denegada.

Reconhecidas a reincidência e a habitualidade da prática delituosa, 
a reprovabilidade do comportamento do agente é significativamente 
agravada, sendo suficiente para inviabilizar a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes.

Ordem denegada." (STF, HC 97.007/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 31/03/2011.)

"Habeas corpus. Furto de barras de chocolate. Res furtivae de 
pequeno valor. Mínimo grau de lesividade. Alegada incidência do postulado 
da insignificância penal. Inaplicabilidade. Paciente reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio, conforme certidão de antecedentes 
criminais. Ordem denegada.

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos produtos 
subtraídos pelo paciente, não há como acatar a tese de irrelevância material 
da conduta por ele praticada, tendo em vista ser ele reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio. Esses aspectos dão claras demonstrações de 
ser um infrator contumaz e com personalidade voltada à prática delitiva.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, “o reconhecimento da 
insignificância material da conduta increpada ao paciente serviria muito 
mais como um deletério incentivo ao cometimento de novos delitos do que 
propriamente uma injustificada mobilização do Poder Judiciário” (HC nº 
96.202/RS, DJe de 28/5/10).
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3. Ordem denegada." (STF, HC 101.998/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, DJe de 22/03/2011; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. FURTOS E TENTATIVA DE FURTO. 
ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: 
INVIABILIDADE. CRIME PRATICADO COM ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO E EM CONCURSO COM MENOR. 
DESCOMPROMETIMENTO DO PACIENTE COM OS VALORES 
TUTELADOS PELO DIREITO. REINCIDÊNCIA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado.

2. O princípio da insignificância reduz o âmbito de proibição 
aparente da tipicidade legal e, por consequência, torna atípico o fato na 
seara penal, apesar de haver lesão a bem juridicamente tutelado pela norma 
penal.

3. Para a incidência do princípio da insignificância, devem ser 
relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato - tais 
como a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada.

4. No caso dos autos, em que o delito foi praticado com rompimento 
de obstáculo e em concurso com menor, percebe-se o descomprometimento 
do Paciente com os valores tutelados pelo direito.

5. Apesar de tratar-se de critério subjetivo, a reincidência remete a 
critério objetivo e deve ser excepcionada da regra para análise do princípio 
da insignificância, já que não está sujeita a interpretações doutrinárias e 
jurisprudenciais ou a análises discricionárias. O criminoso reincidente 
apresenta comportamento reprovável, e sua conduta deve ser considerada 
materialmente típica.

6. Ordem denegada." (STF, HC 103.359/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 06/08/2010; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. CRIME DE TENTATIVA DE FURTO (CAPUT 
DO ART. 155, COMBINADO COM O INCISO II DO ART. 14, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL). OBJETOS QUE NÃO SUPERAM O VALOR DE R$ 
185,00 (CENTO E OITENTA E CINCO REAIS). ALEGADA INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA PENAL. ACUSADO QUE RESPONDE A 
VÁRIOS OUTROS PROCESSOS POR CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. ATO DE VIOLÊNCIA. VÍTIMA LESIONADA. 
IMPROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Para que se dê a incidência da norma penal não basta a simples 
adequação formal do fato empírico ao tipo legal. É preciso que a conduta 
delituosa se contraponha, em substância, ao tipo em causa, sob pena de se 
provocar a desnecessária mobilização de uma máquina custosa, delicada e 

Documento: 1065213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/06/2011 Página  10 de 4



 
 

 

ao mesmo tempo complexa como é o aparato de poder em que o Judiciário 
consiste. Poder que não é de ser acionado para, afinal, não ter o que 
substancialmente tutelar.

2. Na concreta situação dos autos, não há como acatar a tese de 
irrelevância material da conduta protagonizada pelo paciente, não obstante 
a reduzida expressividade financeira dos objetos que se tentou furtar. De 
início, porque o paciente é reincidente específico em delito contra o 
patrimônio, constando na respectiva certidão de antecedentes criminais as 
numerosas situações em que foi preso por furto, inclusive. Logo, o 
reconhecimento da insignificância material da conduta increpada ao 
paciente serviria muito mais como um deletério incentivo ao cometimento de 
novos delitos do que propriamente uma injustificada mobilização do Poder 
Judiciário.

3. O acusado dá claras demonstrações de que adotou a 
criminalidade como verdadeiro estilo de vida. O que impossibilita a adoção 
do princípio da insignificância penal e, ao mesmo tempo, justifica a 
mobilização do aparato de poder em que o Judiciário consiste. Poder que só 
é de ser acionando para a apuração de condutas que afetem 
substancialmente os bens jurídicos tutelados pelas normas incriminadoras.

4. Por outra volta, embora o paciente responda tão-somente pelo 
delito de tentativa de furto simples (inciso II do art. 14, combinado com o 
art. 155, ambos do CP), os autos dão conta de que o réu, "mediante luta 
corporal com a vítima, pessoa idosa de 63 anos", causou-lhe "ruptura do 
tendão do braço direito". Tudo para dificultar o acolhimento da tese de que 
a ação protagonizada pelo paciente configura um irrelevante penal.

5. Ordem denegada." (STF, HC 96.202/RS, 1.ª Turma, Rel. Min.   
AYRES BRITTO, DJe de 28/05/2010; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO E 
TENTATIVA DE FURTO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. NOTÍCIA DA PRÁTICA DE VÁRIOS 
OUTROS DELITOS PELO PACIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado.

2. Para a incidência do princípio da insignificância, devem ser 
relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato - tais 
como a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada.

3. O grande número de anotações criminais na folha de 
antecedentes do Paciente e a notícia de que ele teria praticado novos furtos, 
após ter-lhe sido concedida liberdade provisória nos autos da imputação ora 
analisados, evidenciam comportamento reprovável.

4. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena 
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monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado 
condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados 
isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados 
pelo infrator em verdadeiro meio de vida.

5. O princípio da insignificância não pode ser acolhido para 
resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir 
que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito 
penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei 
penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica da bagatela e devem se submeter 
ao direito penal.

6. Ordem denegada." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010; sem grifo no original.)

Veja-se, ainda, a seguinte ementa proferida nesta Corte Superior de Justiça:

"HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES DE DIVERSAS BARRAS DE 
CHOCOLATE AVALIADAS EM R$ 45,00. APESAR DE SE TRATAR DE RES 
FURTIVA QUE PODE SER CONSIDERADA ÍNFIMA, A EXISTÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO POR CRIME DE ROUBO TRANSITADA EM JULGADO, 
CUJO PACIENTE CUMPRIA PENA, INDICA A INAPLICABILIDADE, IN 
CASU, DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. O MPF MANIFESTOU-SE 
PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1. O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em matéria 
penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e jurisprudencial tanto 
desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal Federal, como causa 
supra-legal de exclusão de tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se 
subsuma perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal 
pode vir a ser considerada atípica por força deste postulado.

2. Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido 
princípio se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária 
a presença de certos elementos, tais como (I) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; (II) a ausência total de periculosidade social da ação; 
(III) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) a 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo 
colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
DJU 19.04.04).

3. No caso em apreço, apesar do furto de diversas barras de 
chocolate avaliadas em R$ 45,00 poder ser considerada ínfima, não merece 
a aplicação do postulado permissivo, eis que, a folha de antecedentes 
criminais do paciente, que indica a condenação por crime de roubo 
transitada em julgado, noticia a reiteração ou habitualidade no cometimento 
da mesma conduta criminosa.

4. Ordem denegada, em conformidade com o parecer ministerial, 
dadas as singularidades deste caso." (HC 137.794/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 03/11/2009.)
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Ante o exposto, DENEGO a ordem.

É como voto.
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